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Resumo 

O desenvolvimento urbano e o direito à cidade desempenham um papel fundamental na 
formação de bairros e na qualidade de vida das pessoas. No entanto, apesar da maior parte da 

população e suas habitações se concentrarem nas cidades, ações para garantir a Inserção 
Urbana (IU) de conjuntos habitacionais ainda são inexpressivas. Vários estudos desenvolvidos no 
Brasil ressaltam problemas da IU de conjuntos habitacionais. Contudo, a avaliação da IU de área 

de abrangência dos empreendimentos ainda carece de aprofundamentos metodológicos com 
aplicação de ferramentas para a produção de resultados mensuráveis. Dois objetivos nortearam 
essa pesquisa. O primeiro visa compreender IU de conjuntos habitacionais e seus parâmetros, a 

partir da literatura; e o segundo, por meio de um estudo de caso, busca analisar parâmetros na 
escala metropolitana do empreendimento com o entorno imediato, e os impactos sociais da IU 

para a sociedade. A ferramenta foi consolidada a partir de dois estudos desenvolvidos pelo 
Sistema Nacional de Habitação, e LabCidade-FAU/USP. Os resultados da pesquisa podem 

proporcionar um avanço para a mitigação de impactos sociais na formação de bairros, e 
direcionar investimentos na produção de habitações, quer seja em ações para espaços urbanos 

inclusivos, como no desenvolvimento sustentável de longo prazo. 

Palavras-chave: Parâmetros; Direito à Cidade; Áreas de Abrangência; Impactos Sociais; 
Habitação. 

Abstract 

Urban development and the right to the city play a vital role in the formation of neighbourhoods and people’s 
quality of life. However, although most of today's population lives in cities, actions to ensure proper Urban 

Insertion (UI) of housing estates are still scarce, especially those considered as social interest developments. 
Several studies developed in Brazil highlight UI problems for social housing. The evaluation of the UI of housing 

catchment areas still lacks methodological deepening with applications of tools for producing measurable results. 
Two objectives led to the research. The first aims to understand UI of housing developments and parameters, 

based on the literature; and the second, through a case study, seeks to analyse parameters on the metropolitan 
scale, and the spatial relationship of the projects with the immediate environment, and the social impacts of UI for 

society. A tool was consolidated based on the parameters of two studies developed by the National Housing 
System and the LabCidade-FAU/ USP. Results of the research should advance knowledge for the mitigation of 

social impacts in the formation of neighbourhoods and guide investments in the production of housing, whether as 
actions for inclusive urban spaces or long-term sustainable development. 
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INTRODUÇÃO 

A promoção do direito à cidade, por meio da Inserção Urbana (IU) de 
conjuntos habitacionais (CHs) impacta positivamente na formação do espaço 
urbano acessível, e na expansão formal da cidade (1). O desenvolvimento 
urbano e a IU de CHs são fatores fundamentais para a formação do ambiente 
construído, e desempenham um papel importante na qualidade de vida das 
pessoas (2).  

Os parâmetros de desenho urbano e da IU de bairros são assuntos 
frequentemente abordadas na literatura (3 – 9). Estudos que analisam a 
densidade e áreas de abrangência de conjuntos habitacionais, por meio de 
IU, avaliam o acesso aos equipamentos de uso cotidiano e eventual, e limites 
geográficos (10) dentro das áreas urbanas funcionais (11). Estas área 
urbanas consistem nas suas zonas de deslocamento, ou o seu entorno de 
influência, em termos de necessidades diárias de uma dada população(12). 

As condições urbanas de determinadas cidades refletem ao processo 
histórico de políticas públicas e econômicas que podem reverberar na 
segregação e desigualdade social (13). Neste sentido, observa-se que os 
equipamentos e serviços essenciais para a população, e espaços públicos, 
mobilidade nem sempre são disponíveis em locais designados como sendo 
urbanizados. Parte da população residente em áreas não adequadamente 
inseridas no espaço urbano enfrenta dificuldades no acesso à cidade, na 
convivência e no estabelecimento de relações sociais (1).  

No Brasil, muitas cidades apresentam uma expansão urbana nem sempre 
alinhada aos padrões e normas urbanísticos estabelecidos (3, 6). Observa-
se que determinados conjuntos de Habitação de Interesse Social (HIS) 
apresentam problemas de IU (14). A localização das HISs é tema 
fundamental na maioria das pesquisas desenvolvidas no Brasil (4, 5, 15), 
onde os problemas da escala urbana e vizinhança são amplamente 
analisados (16). A localização desempenha um papel significativo no bem-
estar das famílias, e por essa razão, há necessidade de investimentos nos 
locais onde as HISs existentes são inseridas (17–19). 

Atualmente, a HIS no Brasil é caracterizada por dois programas, designados: 
Programa “Minha Casa Minha Vida” (PMCMV), lançado em 2009, substituído 
pelo “Casa Verde e Amarela” (CVeA), em 2020. Os dois programas têm como 
objeto principal viabilizar o acesso à moradia para pessoas em situações 
vulneráveis, e reduzir o déficit habitacional (20). 

Observa-se que a maioria dos empreendimentos do PMCMV que 
compreendem a Faixa41 e Faixa 1.5, destinados à população de renda mais 
baixa entre os grupos beneficiados pelo programa, são construídos em locais 
desconectados da área urbana, situados na periferia urbana (5–7, 21, 22). 
Além disso, os bairros das HISs se caracterizam como monofuncionais (8, 
14, 23, 24), com ausência de equipamentos, falta de diversificação de 

 
4  Caixa Econômica Federal Faixa 1 (renda mensal até R$ 1.800,00); Faixa 1.5 (renda mensal até R$ 2.600,00), Faixa 2 (renda 

mensal até R$ 4.000,00); Faixa 3 (renda mensal até R$ 7.000,00). 
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serviços e mobilidade restrita, pouca oportunidade de emprego, e com um 
impacto social negativo para a população (4, 9, 17, 25). 

Impactos sociais podem ser tanto positivo, quanto negativo, definidos como 
efeitos tangíveis sobre uma comunidade e seu entorno, resultados da ação e 
intervenções políticas voltadas para a sociedade du, melo (26, 27). Os 
impactos sociais também podem representar resultados de ações que 
desencadeiam problemas que podem ocasionar custos diretos e indiretos 
para a sociedade (18, 19). 

A relação entre a IU das habitações e os impactos sociais é importante para 
mitigar a vulnerabilidade social (28) e viabilizar o acesso ao direito à cidade. 
No entanto, a IU ainda é pouco priorizada pela política pública, 
incorporadoras, construtoras e representantes, financiadoras, e demais 
partes envolvidas na produção da HIS (29). Ações para organizar essas áreas 
para torná-las inclusivas ainda são inexpressivas (1). Discutir os impactos do 
ambiente construído, da configuração territorial, e do funcionamento das 
cidades continua sendo um tema da maior importância para garantir o bem-
estar e a qualidade de vida da população (4, 30). Considera-se que há 
necessidade de medir a IU de bairros a partir de aplicação de ferramentas e 
análises parametrizadas (30), tomando como base áreas de abrangência dos 
empreendimentos em relação às centralidades municipais (14), a 
habitabilidade, disponibilidade de infraestrutura e acesso a espaços públicos 
(5, 24). 

Desta forma, pretende-se apresentar um estudo que responde duas questões 
de pesquisa: Como avaliar metodologicamente a IU de conjuntos 
habitacionais? Quais fatores da IU impactam favoravelmente moradores de 
uma HIS?  

Para responder as questões, dois objetivos foram definidos. O primeiro 
procura compreender a IU de conjuntos habitacionais a partir da análise da 
literatura, e dos seus parâmetros. O segundo visa aprofundar o conhecimento 
sobre o tema, por meio de um estudo de caso específico, baseado na análise 
de parâmetros de IU na escala metropolitana, na relação espacial do 
empreendimento com o entorno imediato, e em relação aos impactos sociais 
da IU para a sociedade. 

Para o desenvolvimento da pesquisa buscou-se consolidar duas ferramentas 
para a avaliação da IU, desenvolvidas pelo Sistema Nacional de Habitação 
(31–33), e pelo LabCidade-FAU/USP (30, 34). Considera-se que a análise da 
literatura sobre a temática da IU, com avaliação de um estudo de caso podem 
contribuir para uma compreensão aprofundada da implantação de HIS e sua 
aplicação em planejamento urbano, inclusive para apoiar políticas públicas 
(4, 8, 9, 35). Buscar evidenciar os impactos sociais da falta do cumprimento 
do direito à moradia como parte do direito à cidade é fundamental para 
impulsionar políticas públicas e agentes envolvidos na produção de HIS a 
buscarem por melhorias. Desta forma os resultados da pesquisa devem 
contribuir com uma metodologia simples que apoia a produção de um espaço 
urbano qualificado. 

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Desde a criação do Banco Nacional de Habitação (BNH) em 1964, como 
resposta à crise habitacional e a uma urbanização acelerada (36), até os dias 
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atuais, grande parte das HISs reforça um padrão de segregação 
socioespacial. Embora o planejamento urbano das cidades preveja a 
qualificação dos espaços urbanos com implicações sociais, as caraterísticas 
atuais de grande número de cidades  evidenciam uma expansão fragmentada 
que reproduz esta segregação socioespacial (37). Nestas cidades, a 
concentração de grandes densidades habitacionais é principalmente 
caraterizada por moradias de famílias com condições econômicas sociais 
semelhantes (38, 39).  

A segregação socioespacial é também recorrente em outros países. Um 
estudo desenvolvido na China ressaltou que a expansão urbana é associada 
a impactos ambientais e sociais, e a perda de espaços destinados a áreas 
livres e de preservação (26). Na Nigéria, um estudo sobre a acessibilidade da 
habitação evidenciou que as más condições de habitação são um indicador 
de más condições sociais (29). Portanto, um programa de HIS bem 
desenvolvido, com o acesso efetivo à cidade, espaços públicos, serviços, e 
disponibilidade de transporte pode garantir condições sociais positivas para 
apoiar a sustentabilidade social (29). 

Em relação á implantação da HIS no Brasil, observa-se que vários municípios 
apresentam áreas delimitadas para expansão urbana, denominadas Zonas 
Especiais de Interesse Social (ZEIS) (27). As ZEIS se destinam à viabilização 
de empreendimentos para o acesso à moradia da população de baixa renda 
(39). Entretanto, frequentemente as HISs são também construídas em áreas 
não delimitadas como ZEIS (40), localizadas em áreas periféricas, 
desarticuladas da malha urbana (14), e mais segregadas socialmente da 
cidade, reforçando a exclusão social e seus impactos sociais (41, 42). 

A localização impacta as oportunidades de emprego e educação, e o acesso 
adequado ao transporte e equipamentos públicos e gerais (43). Todos estes 
fatores têm grande efeitos sobre a perspectiva social, a viabilidade 
econômica, e a renda das famílias (29, 44). Estes fatores afetam em geral de 
maneira negativa o acesso efetivo à cidade (21) e as condições de vida das 
famílias de baixa renda de HISs e tendem a ser prejudicadas (13), o que 
reforça a vulnerabilidade social. 

A vulnerabilidade social também pode ter influência sobre questões 
ambientais e de sustentabilidade, e reflete nas condições de bem-estar 
subjetivo (2, 45). Além disso, a vulnerabilidade interfere na qualidade de vida 
urbana da população (25), com maior influência para aquela que vivência os 
impactos da IU no seu cotidiano (7, 46). No caso da HIS, o seu processo de 
produção, principalmente do PMCMV Faixa 1 e Faixa 1.5, reforçou a 
expansão urbana em territórios ambientalmente fragilizados, propensos às 
calamidades naturais, além da desconexão das habitações com o seu 
entorno (22). Ressalta-se, portanto, que políticas habitacionais que não 
consideram a IU efetiva de HIS reduzem a capacidade de mitigação de 
problemas complexos, e ampliam a vulnerabilidades da população mais 
afetada pela expansão urbana (47, 48). 

Pesquisas apontam que a satisfação com o ambiente construído (Figura 1) é 
vinculada às percepções dos moradores sobre as características da 
habitação, do bairro e da cidade onde vivem (2, 45). Estudos evidenciam que 
as características do ambiente construído, a disponibilidade de equipamentos 
e os espaços públicos com deslocamentos curtos, estimulam interação e 
inclusão social (49). Neste sentido, observa-se também que a satisfação com 
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a possibilidade de desenvolver atividades de lazer contribui para relações 
sociais positivas, e proporciona respostas emocionais e físicas saudáveis, 
com oportunidades econômicas e sociais (44). 

Figura 1 - Modelo de percursos que vinculam o ambiente construído ao bem-estar subjetivo. 

 
Fonte: Baseado no (2, 45). 

No entanto, ainda que algumas ações possam ser tomadas para a redução 
do impacto negativos sobre a HIS (26), há ainda falta de mecanismo para 
mitigar efeitos negativos da IU. A literatura brasileira apresentou 
recentemente duas ferramentas desenvolvidas pelo Sistema Nacional de 
Habitação (31–33) e pelo Laboratório Direito à Cidade e Espaço Público da 
LabCidade, FAU/USP (30, 34), que auxiliam na análise da IU de HIS na 
escala metropolitana, a partir dos assuntos abordados no Quadro 1. 

Quadro 1: Itens da avaliação da IU de HISs 

Coleção Cadernos Minha Casa 

+Sustentável 

Ferramentas para avaliação da inserção urbana 

dos empreendimentos do PMCMV 

1. Análise da densidade Municipal 

2. Análise do Cenário hipotético - localização no perímetro urbano 

3. Configuração do empreendimento - Contíguos, Não Contíguos 

4. A permeabilidade do empreendimento no espaço urbano - tamanho das quadras, 
relação com o entorno, rede de circulação, aberturas para o espaço público 

5. Disponibilidade de equipamentos para usos - cotidiano, eventual, e esporádico 

6. Mobilidade - oferta de itinerários, diversidade, permeabilidade, frequência, pontos 
de embarque e desembarque 

7. Rede de circulação de pedestres e vias 

8. Disponibilidade de ciclorrotas, ciclofaixas e ciclovias 

Fonte: Autores, baseado no (30–34) 

A combinação dos parâmetros do LabCidade-FAU/USP e dos Cadernos do 
SNH proporcionam um panorama da avaliação da IU bastante abrangente. 
Assim, na presente pesquisa são aplicadas as duas ferramentas, com 
informações combinadas e complementares, no estudo de caso 
apresentando no item “Resultados e Discussões”. 

MÉTODO 

O estudo desenvolveu uma revisão sistemática da literatura (RSL) (50) para 
analisar o referencial teórico sobre a IU de conjuntos habitacionais 
principalmente de interesse social. Esta revisão constituiu a base de 
conhecimento teórico. A RSL procura metodicamente reunir, analisar e 
interpretar estudos empíricos relacionados a questão de pesquisa específica 
(51). A técnica snowballing também foi aplicada para reunir pesquisas 
seminais não publicadas em bases de dados previamente aplicadas para a 
amostra inicial (52). 
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Planejamento da RSL 

Os termos e “strings” de busca são apresentados no Quadro 2. Operadores 
booleanos foram incluídos para definir as relações entre os termos de busca 
e construir as strings. As strings foram aplicadas às Bases de Dados 
selecionadas: Scopus, ScienceDirect, Web of Science, Scielo. Assim, foram 
inicialmente levantados 51 estudos (Quadro 2). 

Quadro 2: Processo de seleção de estudos 

Strings (Urban OR 
urban*) AND 
(architecture 
OR design) 
AND access 

(Urban OR 
urban*) AND 
qualification 

AND 
parameters 

Urban AND 
(architecture 
OR design) 
AND plan* 

AND 
parameters 

Urban AND 
insertion AND 
location AND 

hous* 

Totais 

Amostra 
inicial 

10 6 25 10 51 

Rejeitados -9 -4 -23 -7 - 43 
Amostra 
(referências) 

(2) (27), (29) (26), (53) (8), (17), 
(40) 

8 

Snowballing 
(referências) 

(1), (4), (5), (6), (7), (9), (21), (24), (25), (30), (31), (32), 
(33), (34), (35), (46), (54), (55), (56), (57), (58), (59), 
(60) 

+ 23 

Amostra final  31 

Fonte: Autores 

Foram selecionados estudos sobre IU de HIS, tanto em português quanto em 
inglês. Foram excluídos os estudos de acesso não aberto e fora do contexto 
principal da pesquisa. Assim, de 51 estudos previamente coletados, foram 
identificados apenas 8 estudos pertinentes ao tema da pesquisa, e desses 
foram adicionados 23 estudos por meio do snowballing. As informações 
coletadas nas pesquisas são apresentadas na introdução e revisão 
bibliográfica, e na avaliação da IU do estudo de caso. 

Análise da inserção urbana parametrizada 

A pesquisa tem como estudo de caso o Residencial Quilombo (RQ), situado 
no município de Campinas, São Paulo, localizado na Rua Estrada Municipal 
José Sedano, 1550 - Vila San Martin. O RQ faz parte do objeto de estudo de 
um projeto maior, designado (uVital project)5, no qual os autores da pesquisa 
estão vinculados. Foi consolidada uma ferramenta de parâmetros baseados 
em estudos desenvolvidos no Brasil, sejam eles: “Coleção Cadernos Minha 
Casa +Sustentável” do Sistema Nacional de Habitação (31 – 33). e 
“Ferramentas para avaliação da IU dos empreendimentos do PMCMV” 
desenvolvida pelo Laboratório Direito à Cidade e Espaço Público do 
LabCidade-FAU/USP (30, 34).  

A ferramenta do LabCidade-FAU/USP aplica uma metodologia para analisar 
os padrões de IU das HIS, estruturada a partir de três níveis: escala 
metropolitana, escala municipal, e escala regional (30, 35). Por outro lado, os 
cadernos do SNH buscam complementar informações de caráter normativo, 
que visam contribuir para a qualificação da IU dos projetos de HIS (31–33). 
Os detalhes dessas duas ferramentas são apresentados no item “Resultados 
e Discussões”, juntamente com a avaliação da IU do RQ. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
5 uVital - User-Valued Innovations for Social Housing Upgrading through Trans-Atlantic Living Labs 
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A cidade de Campinas se situa no estado de São Paulo, com área de 
795,35km². Em 2020, a população de Campinas foi estimada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE6) em 1.213.792 habitantes. 

Campinas se caracteriza pela urbanização à margem de rodovias, com 
cidade fragmentada e dispersa (54–56). Algumas transformações ocorreram 
ao longo dos anos (57), no entanto os problemas da IU dos núcleos 
habitacionais persistem (60). Em consequência, os deslocamentos longos 
aumentam a necessidade do uso de veículos privados por grande parte da 
população que mora em Campinas (7). 

Estudo de caso 

A pesquisa avaliou os padrões da IU do RQ na escala metropolitana. O RQ 
foi desenvolvido por meio do PMCMV, e é administrado pela COHAB-
CAMPINAS. O projeto do RQ teve como principal objetivo o reassentamento 
de famílias provindas de áreas vulneráveis. As famílias foram reassentadas 
em 2013, em Unidades Habitacionais (UH) formadas por noventa e três 
sobrados e três casas térreas. A Figura 2, e Figura 3, apresentam imagens 
do RQ. 

Figura 2: Residencial Quilombo 

 

Fonte: Autores, com imagem extraída do Google Earth. 

Figura 3 – Pós entrega do empreendimento, 2013, e pós-ocupação, imagens atuais do RQ. 

 

Fonte: Autores, imagens da COHAB, Campinas. 

 
6 IBGE: https://www.ibge.gov.br/pt/inicio.html 
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Análise da densidade Municipal 

A análise da densidade municipal visa avaliar a necessidade de 
equipamentos, da infraestrutura e mobilidade mínima que o município pode 
apresentar (31). Campinas tem 1,213,792.00 habitantes, acima de 750 mil 
hab, Quadro 3, e classifica-se como um município M3. 

Quadro 3 - Análise Municipal 

População Classificação 
do município 

Necessidades 

Inferior ou igual a 100 mil 
hab 

M1 Não conta com sistema de 
transporte público 

Superior a 100 mil e inferior, 
ou igual a 750 mil hab 

M2 Conta com alguma opção de 
transporte público 

Superior a 750 mil hab M3 Conta com opções variadas de 
transporte público e diversidade 

de equipamentos 

Fonte: Autores, baseado no (31) 

Análise do Cenário hipotético do RQ 

O Cenário Hipotético (Quadro 4) é classificado a partir da quantidade de UHs 
do empreendimento HIS e da localização (31). O RQ contém 96 UHs, 
classificado como C1. No entanto, analisando a distância entre o centro 
urbano e o RQ, (Figura 4), observa-se que o empreendimento se encontra a 
13.9 km, superando a distância máxima exigida para qualquer nível de 
classificação. 

Quadro 4 - Cenários hipotéticos 

Cenários 
(Cn) 

Descrição Representação dos Cns dentro do perímetro urbano 

Cenário 1 
(C1) 

Com até 500 
UH 
 

 

Cenário 2 
(C2) 

Superior a 
500 UH e 
inferior a 
1500 UH  
 

Cenário 3 
(C3) 

Superior a 
1500 UH e 
inferior a 
3000 UH 

Fonte: Baseado no (31, 33) 

Figura 4 - Distância entre o RQ e centro de Campinas. 
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Fonte: Autores, com imagem extraída do Google Earth. 

Configuração do empreendimento 

A análise da configuração classifica o empreendimento e sua conectividade 
com o entorno imediato, podendo ser Contíguos (CTs), quando dois ou mais 
empreendimento compartilham divisas ou muros (32), ou Não Contíguos 
(NCTs) configurados como únicos (30). Analisando o RQ (Figura 2) verificou-
se que o RQ se classifica como NTC, uma vez que não compartilha divisas 
ou muros com outros empreendimentos. 

A permeabilidade do empreendimento no espaço urbano 

A permeabilidade no espaço urbano busca analisar o perímetro do entorno 
efetivo do empreendimento para todos os Cenários (Cns) de HIS (30). Neste 
sentido, foi analisada a permeabilidade do RQ no espaço urbano, a partir de 
três dimensões: a relação com o entorno, o tamanho das quadras adjacentes, 
e a abertura para o espaço público. 

Foi analisado o perímetro útil do RQ para avaliação da sua relação com o 
entorno (Figura 5). Assim, foram avaliados: o Perímetro Total do 
Empreendimento (PTE), e o Perímetro com Entorno Urbano (PEU). 

Figura 5 - Relação do entorno do RQ. 

 
Fonte: Autores, com imagem extraída do Google Earth. 
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A relação com o entorno é calculada pela razão entre PEU e PTE. Na 
avaliação do RQ, o PEU é nulo, uma vez que o perímetro de entorno urbano 
efetivo do RQ é nulo, por este estar desconectado de qualquer outro 
empreendimento. Assim, o RQ é classificado como inadequado, 
desconectado, e isolado da vizinhança. 

O tamanho das quadras define a permeabilidade, avaliado pelo Perímetro 
Médio das Quadras (PMQ) do empreendimento, e de todas as quadras 
imediatamente adjacentes (34). A razão entre a Soma do Perímetro das 
Quadras (SPQ) e a Soma do Número de Quadras (SNQ) define o PMQ. As 
quadras são consideradas boas quando o PMQ é inferior a 500 metros, 
aceitável para PMQ entre 500 a 800 metros, e insuficiente quando PMQ é 
superior a 800 metros (34). Pela avaliação do RQ com o entorno observou-
se que este não apresenta quadras adjacentes, uma vez que é desconectado 
da vizinhança (Figura 5). O RQ apresenta uma SPQ de 565,35m, e SNQ de 
1. Assim, o PMQ é 565,35m. Pelos parâmetros, o PMQ classifica-se como 
aceitável, com quadras consideradas adequadas para projeção de caminhos 
de médio percurso. 

A abertura para os espaços públicos avalia o número de acessos de 
pedestres de um conjunto habitacional para cada 100 metros de divisas entre 
as áreas privadas do empreendimento, e as vias públicas de circulação de 
pedestres (30, 32). Neste sentido, é avaliada a relação da Medida Linear (ML) 
do perímetro do RQ (Figura 6) que se conecta com vias públicas, e o Número 
de Acessos de Pedestres (NAP) existentes. A abertura para o espaço público 
é considerada boa quando há um número igual ou superior a 4 acessos; 
aceitável quando existem no mínimo 2 acessos, e menos que 4; e insuficiente 
quando inferior a 2 (30). 

Figura 6 - Abertura para o espaço público de RQ.  

 

Fonte: Autores 

A ML é avaliada a cada 100m. Posteriormente, avalia-se a razão entre NAP 
pelo ML/100m. O ML do RQ é 2.12, e a NAP é 2. Assim, o número médio de 
acessos é 0.9. Apesar do RQ apresentar tamanho de quadras aceitáveis, o 
número de acessos para pedestres é 0.9, classificado como insuficiente. É 
necessário criar mais acessos de pedestres às vias públicas que o circundam. 

Disponibilidade de equipamentos 

A oferta de equipamentos, serviços e espaços no entorno do 
empreendimento é fundamental para a consolidação de bairros diversificados 
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e bem inseridos no espaço urbano. O distanciamento entre um conjunto 
habitacional e equipamentos é mensurado a partir de Centros Geométricos 
(CG) dos empreendimentos. 

Os equipamentos de uso cotidiano são essenciais. Neste sentido, um bairro 
precisa apresentar equipamentos que possam satisfazer as necessidades 
básicas dos moradores, localizados no máximo a 1 km do CG do conjunto 
habitacional, considerando a possibilidade de acesso a pé (33, 34). 

Assim, foi avaliada a existência de equipamentos de uso cotidiano no entorno 
do RQ. A partir da Figura 7, observa-se que alguns equipamentos de uso 
obrigatório, como parques, e estabelecimentos comerciais hortifrutis, se 
encontram acima da distância permitida. Por outro lado, equipamentos de uso 
complementar como restaurante, lotérica e farmácia se encontram acima da 
distância permitida, mas não comprometem a avaliação por existirem 4 
equipamentos desta categoria dentro dos limites permitidos. 

Figura 7 - Equipamentos de uso cotidiano – RQ.  

 

 
Fonte: Autores 

Segundo os parâmetros, a falta de um equipamento de uso obrigatório, e 
menos de 4 de uso complementar classifica esta categoria como insuficiente 
(33, 34). Assim, o RQ é classificado como insuficiente. A possibilidade de 
criação de parque público, e feiras livres próximo ao RQ pode melhorar a 
disponibilidade desses equipamentos.  

Os equipamentos de uso eventual (Figura 8) complementam as demais 
necessidades dos moradores. Neste sentido, é analisada a oferta de 
equipamentos obrigatórios e complementares acessíveis a 1.4 km, a partir do 
CG, equivalente a 15 a 20 minutos de percurso (33, 34). Em municípios M3 
também podem ser consideradas distâncias de 2.4 km (25-30min) para 
alguns equipamentos complementares com deslocamento por transporte 
público (31).  

Figura 8 - Equipamento de uso eventual – RQ.  
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Fonte: Autores 

A classificação da disponibilidade de equipamentos é considerada 
insuficiente na inexistência de um dos equipamentos obrigatórios, ou com 
distância acima de 2.4 km, e menos de 7 de uso não obrigatório que sejam 
acessíveis em até 20 minutos de deslocamento a pé ou 30 minutos de 
deslocamento por transporte público. De acordo com a avaliação do RQ, 
apesar dos equipamentos de uso não obrigatório estarem disponíveis acima 
de 7, equipamentos de uso obrigatório, tais como escolas públicas de ensino 
técnico, áreas para práticas esportivas públicas se encontram acima de 
2.4km de distâncias, classificando a categoria como insuficiente. A 
possibilidade de viabilizar uma área de prática esportiva pública com 
distância adequada, e possibilidade de transportes que possibilitem o acesso 
à escola de ensino técnico com menos de 30 min pode melhorar a 
classificação desta categoria.  

Os equipamentos de uso esporádicos não são essenciais. No entanto, são 
importantes para a garantia da qualidade da IU do empreendimento (30). 
Neste sentido, é analisada a oferta e demanda de equipamentos em até 1h 
de deslocamento com uso de transporte público. Analisando a Figura 9, 
verifica-se que o ginásio esportivo e um Poupatempo são os únicos 
equipamentos com percursos acima de 1h. 

Figura 9 - Equipamento de uso esporádico – RQ.  
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Fonte: Autores 

De acordo com os parâmetros, quando todos equipamentos de uso 
obrigatório, e 3 ou mais de uso não obrigatório estão disponíveis à 1h de 
deslocamento com uso de transporte público, a categoria é considerada 
aceitável (32). No entanto, no caso do Poupatempo, apesar de ser de uso 
obrigatório, a sua exigência pode ser relativizada pelo fato de existir uma 
subprefeitura do bairro Padre Anchieta, centralidade do RQ, que pode suprir 
parte das necessidades dos moradores. Em relação ao ginásio esportivo, 
este equipamento é considerado de uso não obrigatório, o que não interfere 
na classificação aceitável desta categoria. 

Mobilidade 

A mobilidade avalia a oferta da rede de transporte público local no entorno do 
empreendimento, e a quantidade de opções que levam a diferentes destinos 
(32). Além disso, é avaliado o tempo de espera e distâncias adequadas de 
embarque e desembarque. 

Quantidade de itinerários diferentes de acordo com a análise municipal 

Os municípios M3 podem apresentar diversidade de sistemas de transporte 
público, corredor de ônibus, BRT (Bus Rapid Transit), ferry, barcos e metro, 
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contendo 3 ou mais itinerários diferentes, com distâncias de separação entre 
as linhas de no mínimo 2 km entre si (31). Em Campinas, as linhas de ônibus 
são classificadas em quatro grandes áreas, Figura 10. Cada área operacional 
é representada com uma cor específica que define o destino da linha e a cor 
do ônibus. 

Figura 10 - Mapa das áreas de campinas.  

 
Fonte: EMDEC7 

Campinas é uma cidade que oferece 4 destinos principais de ônibus, de 
acordo com as áreas (Figura 10). Os destinos das linhas de ônibus são: 
centro, hospitais, shoppings, interbairros, rodoviária e terminais de ônibus. 

Opções de transporte 

A diversidade de transporte é considerada “boa” quando são disponíveis "4" 
ou mais opções de transporte diferentes. Campinas conta com corredor de 
ônibus e BRT implementados, o que já classificaria essa categoria como não 
diversificada. 

O RQ está localizado na área 2 (vermelha), Padre Anchieta. A sub-
centralidade do bairro dispõe de um terminal de ônibus. No entanto, a BRT 
não abrange o RQ, sendo apenas o corredor de ônibus disponível. 

A oferta de itinerários é classificada “boa” quando há 5 ou mais possibilidades 
de deslocamentos; aceitável, quando são disponíveis “3” ou mais itinerários 
diferentes; insuficiente quando "2" ou menos itinerários diferentes existem 
(30). No entanto, em relação ao RQ, apenas duas linhas abrangem o RQ 
(Figura 11), dentre elas: Bairro-Bairro, Bairro-Centro/Rodoviária, com 
percursos semelhantes. Esta categoria é classificada como insuficiente.  

Figura 11 – Oferta e diversidade de itinerários.  

 
7 Empresa Municipal de Desenvolvimento de Campinas (EMDEC).  http://www.emdec.com.br/eficiente/sites/portalemdec/pt-

br/site.php?secao=sistemaintercamp 
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Fonte: Autores 

A avaliação da permeabilidade permite verificar se o empreendimento está 
inserido em um bairro consolidado e conectado (30). As quadras podem ser 
classificadas como boas quando permeáveis. Por outro lado, inadequadas 
quando apresentam vazios, ou quadras extensas, barreiras físicas, vias 
movimentadas e taludes, descontinuidades, grandes áreas muradas, córrego 
e ferroviária (30), como o caso do RQ (Figura 12). A Figura 12 demonstra que 
no entorno do RQ existem várias empresas, áreas muradas e vazios. 

Figura 12 - A permeabilidade do RQ.  

 
Fonte: Autores 

Pontos de embarque e desembarque 

Pontos de embarque acessíveis permitem que as pessoas percorrem 
distâncias adequadas para o acesso ao transporte público. Neste sentido, 
distâncias não superiores a 500m são consideradas adequadas para o 
percurso entre o CG e os pontos de embarque e desembarque (30). Além 
disso, são considerados percursos de até 1km para acesso aos terminais de 
transporte (33). Assim, a Figura 13 apresenta a disposição dos pontos de 
embarque e desembarque do RQ para o acesso aos equipamentos com certa 
distância dos pontos de ônibus. 

Figura 13 - Pontos de embarque e desembarque do RQ.  
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Fonte: Autores 

Equipamentos de uso esporádicos, como estádios e museus, se encontram 
distantes dos pontos de embarque e desembarque dos ônibus acessíveis ao 
RQ. Além disso, considera-se crítico o fato do terminal Padre Anchieta se 
encontrar a 2.850m do RQ, sendo 850m de percurso inadequado. No entanto, 
para os demais equipamentos, tanto os pontos de embarque como os pontos 
de desembarque são adequados. A possibilidade de incluir linhas de ônibus 
(circulares) para o acesso fácil ao terminal de transporte da centralidade do 
bairro é fator importante para reduzir a distância entre o RQ e o acesso ao 
transporte coletivo. 

Rede de circulação de pedestres e vias 

A rede de circulação inclui calçadas, travessias, passagens e pontos de 
acesso ao transporte (32). Na rede de circulação são avaliados os caminhos 
de pedestres, qualidade, e suas dimensões que obedecem a padrões 
mínimos de acessibilidade para pessoas com mobilidade reduzida, 
cadeirantes, idosos, segundo a NBR 9050 (Norma Brasileira de 
Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos).  

Os caminhos para pedestres são considerados bons quando a seção para a 
faixa livre da calçada apresenta 1.60m, que compõe 2 faixas de 0.80m; 
aceitável para 1,20m, sendo 0.60m para cada faixa; é insuficiente para o total 
de 1,20m, incluindo espaços para rede de iluminação e arborização (32). 
Tanto a rede de iluminação e arborização são consideradas completas 
quando apresentam pontos de iluminação que cubram toda a extensão de 
circulação, e quando apresentam uma frequência de árvores que produzem 
sombreamento, respectivamente (30). 
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No RQ, a rede de circulação no espaço interior do conjunto habitacional é 
adequada, com faixa de seção total de 0,60m, de cada lado da via (Figura 
14). Além disso, as faixas abrigam espaço para a rede de iluminação, com 
possibilidade de arborização. Ainda que esses espaços tenham sido 
dispostos no empreendimento, na realidade de hoje, pós-ocupação, estes 
espaços foram ocupados com vasos de plantas, e pouco desempenham a 
sua função inicial. 

 Figura 14 – Faixa de circulação interna do RQ e na vizinhança. 

 

Fonte: Autores, imagens feitas no local, com parte delas extraídas do Google Earth. 

A rede de circulação da vizinhança é inadequada (Figura 14). Observa-se 
que em vários trechos as calçadas não comportam as dimensões mínimas 
para a circulação, comprometendo a possibilidade de acessibilidade, e 
instalação adequada de rede de iluminação e arborização. A rede de 
circulação também precisa ser melhorada no entorno do empreendimento. A 
segurança, placas informativas de redução da velocidade, calçadas seguras 
e acessíveis e arborização, mobiliário público são itens que podem ser 
considerados para assegurar que os moradores do RQ e das proximidades 
tenham maior segurança e qualidade na circulação. 

Ciclorrotas, ciclofaixas e ciclovias de acesso 

O bairro conta com ciclovias ao longo dos trechos da via entre o bairro San 
Martin e zona urbana de Campinas. O terminal de transporte Padre Anchieta 
(Figura 15) também conta com bicicletário. Observa-se a necessidade de 
incluir iluminação e sinalização na ciclovia, e necessidade de extensão da 
ciclovia para conexão com o terminal do bairro. 

Figura 15 - Imagens da do terminal e ciclovia.  
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Fonte: Autores 

Os impactos sociais do HISs no tecido urbano 

Comparando o RQ com estudos desenvolvidos no Brasil da avaliação de 
HISs percebe-se que os problemas da IU são recorrentes (43). Em relação à 
escala da habitação, a melhoria da condição da habitabilidade, o acesso à 
infraestrutura básica e saneamento, principalmente entre os moradores 
provindos de locais de extrema precariedade foi considerado positivo em 
vários estudos (4, 5, 8), e também positivamente classificado no RQ.  

Por outro lado, o RQ se localiza a 13km do centro de Campinas, em área 
segregada, murada e com grandes vazios, desconectado da vizinhança, e 
com pouco acesso aos equipamentos. A segregação socioespacial emerge 
com novas formas de periferia, e cria barreiras para relações sociais entre 
moradores e o entorno dos empreendimentos (9, 35). Portanto, a 
disponibilidade de itinerários diversificados, e percursos para pedestres 
considerada fundamental para melhorias da qualidade de vida da população 
do bairro não é adequada. Observando que o RQ se encontra em zona 
classificada com Índice de Área Verde Social (IAVS) nulo (61), há também a 
necessidade de revitalização dos espaços de lazer dentro do limite de 
equipamentos de uso cotidiano. 

Empreendimento pouco inserido em espaços urbanos causam estigma, e 
consequentemente em muitos casos recebem menos investimentos que 
impactam na oferta de emprego e educação. A literatura também evidencia 
que impactos negativos de saúde mental e bem-estar são mais 
predominantes em empreendimento de HIS segregadas (19). Portanto, 
promover a inclusão social por meio de programas de mobilidade e 
localização de serviços públicos em áreas periféricas é necessário para 
melhorar a acessibilidade urbana (46). As ações municipais devem prover 
infraestrutura e equipamentos públicos com base nas demandas sociais por 
serviços de trabalho, saúde, educação, lazer e cultura (23, 37, 62). 

CONCLUSÕES 

A pesquisa buscou analisar a IU de conjuntos habitacionais, com um estudo 
de caso no RQ. Embora o RQ apresente alguns aspetos positivos, a 
existência de vários impactos negativos, como a desconexão com o entorno 
reverberam a necessidade de desenvolver ações para melhorar o acesso. A 
possibilidade de desenvolver ações voltadas aos problemas que mais 
impactam aos moradores, com processos participativos, pode impulsionar 
melhorias significativas e mitigar os problemas que mais afetam os 
moradores do RQ.  
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Embora a produção de HIS tenha contribuído positivamente com a redução 
do déficit habitacional no Brasil, quando se analisa a questão histórica da 
vulnerabilidade econômica e habitacional das famílias beneficiárias dos 
programas habitacionais, o direito à cidade ainda é frágil. A maioria de HIS 
da Faixa 1 e Faixa 1.5 necessitam de melhorias da sua implantação no que 
se refere a localização, redução do estigma, e inclusão social. 

A ferramenta aplicada para medir a IU demonstra um potencial para o 
desenvolvimento de análises de HIS, de forma simples e metodológica, para 
identificar os impactos da sua inserção. O uso de ferramenta para a 
verificação de HIS em relação a requisitos mínimos da sua IU também 
permite apontar para ações mais precisas para mitigar problemas 
identificados na avaliação de HIS existentes. Desta forma, essa pesquisa em 
si, apresenta uma contribuição de aplicabilidade de conceitos para analisar a 
IU de HIS, que podem ser extrapolados em contextos semelhantes de 
análise. 

No geral, há necessidade de compreensão dos impactos de HISs que 
refletem, em sua maioria, na fragmentação urbana, e exclusão social, e 
desencadeiam impactos sociais. Estratégias para mitigar os problemas da IU 
de bairros residenciais podem contribuir com o direcionamento efetivo de 
investimentos públicos aplicados em programas de HIS. Visam também no 
desenvolvimento de política públicas que almejam ampliar o bem-estar da 
população e na criação de espaços urbanos inclusivos com base nos 
conceitos da sustentabilidade de longo prazo. 
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